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DECISÃO SINGULAR DSG - G.MJMS - 5362/2015 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/9710/2014 
PROTOCOLO :  1512291 
ÓRGÃO :  FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU 
INTERESSADO (A) 

:  RUDINEY DE ARAUJO LEAL 

TIPO DE PROCESSO :  NOTA DE EMPENHO 176/2014 
RELATORA 
PROC. LICITATÓRIO 
OBJETO 
VALOR 

: 
: 
: 
: 

 MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 
 PREGÃO ELETRÔNICO N. 47/2013 
 AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE FISIOTERAPIA 
 R$ 76.501,26 (SETENTA E SEIS MIL QUINHENTOS E UM REAIS 
E VINTE E SEIS CENTAVOS) 

 
 
 

 

CONTRATO. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS. PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL. EXECUÇÃO 

FINANCEIRA. REGULARIDADE E LEGALIDADE. 

INTEMPESTIVIDADE NA REMESSA DE DOCUMENTOS. 

MULTA REGIMENTAL. 

 

 

 

 

Tratam os autos da Nota de Empenho nº 176/2014, pela modalidade 

Pregão Eletrônico nº 47/2013, celebrada entre a Fundação Serviços de Saúde de 

Mato Grosso do Sul e Comercial Isototal Ltda.-ME, visando a aquisição de 

material de fisioterapia para atender ao Hospital Regional de MS, no valor de R$ 

76.501,26 (setenta e seis mil quinhentos e um reais e vinte e seis centavos). 

 

Examina-se, no momento, a legalidade, regularidade, economicidade e 

legitimidade da licitação, da formalização do instrumento contratual e da execução 

financeira do contrato, abrangendo as 1ª, 2ª e 3ª fases. 

 

Encaminhando os Autos à Equipe Técnica da 6ª ICE, em sede Análise 
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ANA-6ICE-12728/2014 (Peça 19), opinando, em resumida síntese, pela regularidade 

e legalidade do procedimento licitatório, da formalização do Empenho nº 176/2014 e 

da execução da mesma. 

 

Remetido os Autos ao Ministério Público de Contas, este emitiu o Parecer 

PAR-MPC - GAB.7 DR.JAC-685/2014 (Peça 23), opinando que esta Corte de 

Contyas adote o seguinte julgamento: 

 

... 

I- Pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório, nos termos do art. 

59, Inciso I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 120, Inciso I, “a”, art. 

121, Inciso I, “b” da Resolução Normativa TC/MS n. 076/2013; 

II- Pela legalidade e regularidade da formalização do empenho, nos termos do 

art. 59, Inciso I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 120, Inciso II, 

art. 121, Inciso II da Resolução Normativa TC/MS n. 076/2013; 

III- Pela regularidade e legalidade da prestação de contas da execução 

financeira do empenho, nos termos do art. 59, inciso I, da Lei Complementar 

n.160/2012 c/c o art. 120, inciso III, art. 121, Inciso III, da Resolução 

Normativa TC/MS n.076/2013. 

... 

 

É o Relatório. 

 

Passo a DECIDIR. 

 

Trata o presente processo de análise da Nota de Empenho nº 176/2014, 

pela modalidade Pregão Eletrônico nº 47/2013, celebrada entre a Fundação 

Serviços de Saúde de Mato Grosso do Sul e Comercial Isototal Ltda.-ME. 

 

Observa-se da leitura dos autos que o corpo técnico e o MPC convergem 

seus entendimentos, opinando pela regularidade e legalidade das fases ora 
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analisadas. 

 

 

No que diz respeito à execução financeira do contrato, há de salientar 

que, conforme análise proferida pela Equipe Técnica, a mesma se encontra legal e 

regular, uma vez que o valor empenhando foi devidamente liquidado e pago, 

atendendo aos seguintes estágios: 

 

Valor Empenhado R$ 76.501,26 

Valor da Nota Fiscal R$ 76.501,26 

Valor da Ordem Bancária R$ 76.501,26 

 

Diante do apresentado, verifico que o a formalização desta Nota de 

Empenho foi realizada de forma satisfatória, e que o valor empenhado foi totalmente 

liquidado, conforme ficou devidamente demonstrado no presente processo. 

 

No tocante à intempestividade auferida pela Equipe Técnica da 6ª ICE, no 

que diz respeito à remessa da documentação necessária a esta Corte de Contas, é 

de conhecimento que este Tribunal tem como obrigação a aplicação de multa 

regimental ao responsável à época pela formalização do contrato, neste caso o Sr. 

Rudiney de Araújo Leal, como prevê o artigo 46 da Lei Complementar nº 160/2012: 

 

Art. 46 – A multa incidente sobre a falta de remessa tempestiva de 

informações, dados ou documentos ao Tribunal corresponde ao valor de uma 

URFERMS por dia de atraso, não podendo ultrapassar o valor correspondente 

ao de trinta UFERMS. 

 

Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 10, 

inciso IV do Regimento Interno desta Corte de Contas, acolho os posicionamentos 

formulados tanto pela Equipe Técnica quanto pelo Ministério Público de Contas e 

DECIDO: 
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1- Pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico nº 47/2013, nos termos do artigo 59, inciso I, da Lei Com-

plementar nº 160/2012, c/c o artigo 120, inciso I, alínea a, da Resolução 

Normativa TC/MS nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 

  

2- Pela legalidade e regularidade da formalização da Nota de Empenho nº 

176/2014, celebrada entre a Fundação Serviços de Saúde de Mato Gros-

so do Sul e Comercial Isototal Ltda.-ME, com fulcro no inciso I do art. 59, 

da Lei Complementar nº 160/2012, c/c o 120, inciso II, da Resolução Norma-

tiva nº 76/2013; 

  

3- Pela legalidade e regularidade da Execução Financeira da Nota de Empe-

nho nº 176/2014, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 

c/c o art. 120, III, da Resolução Normativa nº 76/2013; 

 

4- Pela aplicação de multa regimental no valor de 30 (trinta) UFERMS, ao res-

ponsável Sr. Rudiney de Araújo Leal – Ordenador de Despesas, portador 

do CPF nº 864.275.121-53, pela remessa intempestiva de documentos obri-

gatórios ao Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 10, § 1º, inci-

so III do Regimento Interno desta Corte de Contas c/c 44, inciso I da Lei 

Complementar nº 160/2012; 

 

5- Conceder o prazo de 60 (sessenta) dias para que comprove o recolhimento 

da multa imposta ao Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e 

Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul – FUNTC, 

do Regimento Interno do TC/MS), sob pena de execução; 

 

6- Pela comunicação do resultado do julgamento aos responsáveis, com base 

no artigo 50 da Lei Complementar nº 160/2012; 

 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB. CONS. MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

 
 

 

DSG - G.MJMS - 5362/2015 – Página 5 de 5 

7- Determino a remessa destes autos ao Cartório para providências regimen-

tais. 

 

É como DECIDO. 

 

 
Campo Grande/MS, 25 de agosto de 2015. 

 
 
 

 
Conselheira Marisa Serrano 

R E L A T O R A 
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